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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PERDA  DE  OBJETO. 
SENTENÇA  SUPERVENIENTE.   RECURSO 
PREJUDICADO.

- Com a prolação de sentença nos autos principais, não há 
que se falar em prosseguimento do Agravo de Instrumento, 
por manifesta perda de objeto. 

Vistos, etc.

Trata-se  de  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  interposto  por 
José  Almeida  Silva  contra  decisão  (fls.  19/22)  que  exerceu  o  juízo  de 
admissibilidade  positivo  à  ação  civil  pública  por  ato  de  improbidade 
administrativa, ajuizada pelo Ministério Público Estadual.

Nas suas razões recursais, José Almeida da Silva sustenta a 
reforma da decisão, pois a inicial da ação de improbidade não lhe imputa qualquer 
conduta que justifique a sua condenação.  Também, argumenta que a decisão é 
genérica,  não mencionando qualquer ato de improbidade que teria seu indício 
demonstrado por documentos juntados aos autos.
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Argumenta que a ausência de procedimento licitatório em 
valores ínfimos, e quando não existente dano ao Erário, não é suficiente para o 
recebimento  da  petição  inicial,  pois  não  configura  justa  causa  para  o 
prosseguimento do feito.

Pediu  o  efeito  suspensivo  e,  por  fim,  o  provimento  ao 
recurso.

Efeito suspensivo negado (fls. 84/87).

Contrarrazões,  suscitando perda do objeto em razão de o 
feito principal já ter sido sentenciado. (fls. 97/101).

Informações, fls. 106/108.

Parecer  Ministerial,  fls.  117/119,  pela  prejudicialidade  do 
recurso.

É o Relatório.

Decido

Dr.  Marcos  Coelho  de  Salles,  Juiz  Convocado  em 
substituição à Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Conforme  as  normas  processuais  atinentes  à  espécie,  o 
recurso de Agravo de Instrumento é restrito e intimamente vinculado ao processo 
principal.  Tal  recurso  é  o  instrumento  adequado  para  provocar  o  reexame de 
questões incidentalmente decididas no processo principal, notadamente antes da 
sentença final (terminativa).

Quando  se  profere  sentença,  a  situação  processual  muda 
como um todo. A partir desse marco, o reexame da matéria em Segunda Instância, 
em princípio, é provocado por outros recursos, próprios para este novo momento 
processual.

In  casu,  conforme  a  manifestação  em  contrarrazões  e  no 
Parecer  Ministerial,  com demonstrativo  de  tramitação  processual  de  fls.  102,  e 
consulta  ao  STI  –  Sistema de  Controle  de Processos  do Tribunal  de Justiça  da 
Paraíba, os autos principais foram sentenciados em 15/09/2014.

A decisão que deu origem a este Agravo de Instrumento foi 
substituída pela sentença que julgou procedente em parte o pedido inicial. Logo 
não há mais que cogitar do reexame da matéria.
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Sendo assim, não mais subsistindo a tramitação da ação em 
Primeira  Instância,  finda-se,  automaticamente,  o  trâmite  do  Agravo  de 
Instrumento, por manifesta perda de objeto.

Com  essas  considerações,  JULGO  PREJUDICADO  O 
RECURSO POR PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO.

P.I.

João Pessoa, 27 de novembro de 2014.

Dr. Marcos Coelho de Salles
          Juiz Convocado
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